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Quando consideramos o termo “mundo moderno”, a mente logo fervilha de ideias. Vivendo na cultura de nossos dias, podemos ter a sensação de estar cercados de telas de TV, cada uma sintonizada num canal diferente. Todas nos bombardeiam com seus sons e imagens; todas demandam nossa atenção.


			A tecnologia avança tão rapidamente que poucos de nós conseguem acompanhar as possibilidades que ela oferece – e muitos se preocupam com suas implicações. As divisões políticas e religiosas parecem se tornar cada vez mais acentuadas e mais perigosas. A pobreza piora enquanto grandes riquezas se acumulam. A mudança climática; o colapso dos sistemas financeiros; a continuidade das guerras. E tudo isso se apresenta diante de nós em meio a uma onda incessante de entretenimento, propaganda e “cultura de celebridades”.


			Mas, em meio a esse ruído e pressa, uma habilidade continua sendo tão essencial quanto na época dos antigos gregos e romanos – e, possivel­mente, muito antes. É a arte da oratória, a atividade de persuasão, em que uma pessoa canaliza a atenção de muitas outras para comunicar um argumento. Hoje em dia, a audiência pode chegar a milhões, mas um orador verdadeiramente eficaz pode atrair uma multidão de qualquer tamanho.


			Este livro não poderia tentar reconstruir a história do discurso público, tampouco mapeá-la consistentemente nos pontos de virada da história. Em vez disso, é uma coleção de cinquenta exemplos modernos representativos, oriundos de muitas circunstâncias diferentes.


			Os oradores aqui reunidos abraçam uma variedade de assuntos, alguns muito mais louváveis que outros. Muitos deles lidam com questões eternas, como guerra e paz, desigualdade e justiça, repressão e revolução. Outros abordam preocupações peculiares da era moderna, como aids e a bomba atômica, tecnologia e terrorismo. Todos eles têm algo único a dizer, e o disseram de uma maneira original e convincente.


			Ao apresentar esses discursos, tentamos colocar o leitor em um lugar privilegiado, descrevendo as circunstâncias, o contexto histórico e, quando possível, a reação do público. Apresentamos uma introdução a cada discurso e notas para explicar referências que talvez não sejam óbvias. Em alguns casos, abreviamos os discursos para eliminar material de menor interesse imediato para o leitor.


			Mas nada disso deve distraí-lo das transcrições das próprias palavras dos ora­dores. Estão incluídas aqui porque falam magnificamente bem por si mesmas.
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					1. Andrew Burnet é escritor, editor e jornalista em Edimburgo, na Escócia. É organizador do livro Chambers Book of Great Speeches. (N.E.)


				


			


		




		

			1. Emmeline Pankhurst


			Sufragista britânica


			Emmeline Pankhurst, nascida Emmeline Goulden (1857-1928), foi uma das vozes significativas do movimento pelo sufrágio feminino do final do século XIX e início do século XX. Ela lutou pelo sufrágio feminino com tenacidade e militância extrema, e posteriormente foi acompanhada de suas filhas Christabel (1880-1958) e Sylvia (1882-1960). Sua campanha de quarenta anos alcançou um pico de sucesso logo após sua morte, quando a Representation of the People Act [Lei de Representação Popular] foi finalmente aprovada (1928), estabelecendo a igualdade de direito de voto para homens e mulheres.


			“As leis que os homens fizeram”


			24 de março de 1908, Londres, Inglaterra


			Formada em 1887 a partir de dezessete grupos separados, a National Union of Women’s Suffrage Societies [União Nacional pelo Sufrágio Feminino] lutara persistentemente, mas sem sucesso, para conquistar o direito de voto para as mulheres. Uma sensação crescente de frustração levou Emmeline e sua filha Christabel Pankhurst a formar grupos dissidentes: o Women’s Social and Political Union [União Social e Política das Mulheres] em 1903 e o mais militante Women’s Freedom League [Liga pela Liberdade das Mulheres] em 1907.


			As táticas adotadas por membros dessas organizações incluíam interromper discursos políticos e provocar a polícia para que esta as prendesse por perturbar a paz. Suas atividades atraíram a atenção desejada, embora elas também fossem satirizadas por cartunistas e por grandes jornais. Em 1907, a lei foi modificada para permitir que as mulheres contribuintes votassem nas eleições locais – mas isso não satisfez Pankhurst.


			Em 1908, ela fez uma série de discursos sob o título A importância do voto. Este foi feito no edifício Portman Rooms, na Baker Street, durante a eleição suplementar2 no distrito de Putney aquele ano, o que trouxe mais urgência à sua mensagem. Em seu ataque ao status quo – direto, mas pacientemente justificado –, Pankhurst narra as falhas legislativas dos homens, condenando-os por sua incapacidade de melhorar a vida das mulheres comuns.


			“O que vou dizer a vocês esta noite não é novo. É o que estamos dizendo em cada esquina, em cada eleição extraordinária durante os últimos dezoito meses. São perfeitamente conhecidos por muitos membros da minha audiência, mas eles não se importarão se eu repetir, em benefício daqueles que estão aqui esta noite pela primeira vez, os argumentos e exemplos com os quais muitos de nós estamos tão familiarizados.


			Em primeiro lugar, é importante que as mulheres tenham o direito de voto para que, no governo do país, o ponto       de vista das mulheres seja defendido.


			É importante para as mulheres que, em qualquer legislação que afete igualmente as mulheres e os homens, aqueles que fazem as leis sejam responsáveis perante as mulheres, para que sejam obrigados a consultá-las e a conhecer suas opiniões quando estiverem contemplando a criação ou modificação de leis.


			Durante muitos anos, muito pouco foi feito pela legislação para as mulheres – por razões óbvias. Uma parte cada vez maior do tempo dos membros do Parlamento é ocupada pelas reivindicações que são feitas em nome das pessoas que estão organizadas de várias maneiras a fim de promover os interesses de suas organizações industriais ou de suas organizações sociais ou políticas. Então o membro do Parlamento, se percebe vagamente que as mulheres têm necessidades, não tem tempo para atendê-las, não tem tempo para dedicar à consideração dessas necessidades. Seu tempo está totalmente ocupado atendendo às necessidades das pessoas que o colocaram no Parlamento.


			Embora muito se tenha feito, e muito mais se tenha discutido em benefício dos trabalhadores que têm direito de voto, no que se refere às mulheres a legislação relacionada a elas está praticamente estagnada. Mas isso não é porque as mulheres não tenham necessidades, ou porque suas necessidades não sejam tão urgentes. Hoje, há muitas leis em nossa legislação que são reconhecidamente ultrapassadas e requerem uma reforma; leis que infligem injustiças gravíssimas às mulheres. Quero chamar a atenção das mulheres que estão aqui esta noite para algumas leis em nossa legislação que impõem condições muito severas e muito prejudiciais para as mulheres.


			Os políticos homens têm o hábito de falar com as mulheres como se não houvesse leis que as afetam. ‘O fato’, dizem, ‘é que o lar é o lugar das mulheres. Seus interesses são a criação e a educação dos filhos. Essas são as coisas que interessam às mulheres. A política não tem nenhuma relação com essas coisas e, portanto, a política não diz respeito às mulheres.’ Mas as leis decidem como as mulheres devem viver em matrimônio, como seus filhos devem ser criados e educados e qual será o futuro de seus filhos. Tudo isso é decidido por leis do Parlamento. Tomemos algumas dessas leis e vejamos o que há a dizer sobre elas do ponto de vista das mulheres.


			Em primeiro lugar, consideremos as leis de matrimônio. Elas são feitas por homens para mulheres. Consideremos se são iguais, se são justas, se são sensatas. Que garantia de sustento tem a mulher casada? Uma mulher casada, tendo desistido de sua independência financeira para se casar, como é compensada por essa perda? Que segurança ela obtém nesse matrimônio, pelo qual desistiu de sua independência financeira? Consideremos o caso de uma mulher que tem um bom salário. Estipula-se que ela deve desistir de seu emprego quando se torna esposa e mãe. O que ela ganha em troca?


			Tudo o que um homem casado é obrigado, por lei, a fazer por sua esposa é lhe proporcionar algum tipo de abrigo, algum tipo de alimento e algum tipo de vestuário. Cabe a ele decidir qual será esse abrigo, qual será esse alimento, qual será esse vestuário. Cabe a ele decidir qual dinheiro deve ser gasto no lar, e de que modo este deve ser gasto; a esposa não tem voz, legalmente, para decidir nenhuma dessas coisas. Ela não pode reivindicar legalmente nenhuma porção definitiva da renda dele. Se ele for um homem bom, um homem consciente, faz a coisa certa. Se não for, se escolher quase matar a esposa de fome, ela não tem alternativa. Deve se contentar com o que ele considera suficiente. 


			Eu reconheço, em todos esses exemplos, que a maioria dos homens são consideravelmente melhores do que a lei os obriga a ser [...] mas, uma vez que há alguns homens maus, alguns homens injustos, vocês não concordam comigo que a lei deve ser alterada para que se possa lidar com esses homens?


			Tomemos o que acontece à mulher se o marido morre e a deixa viúva, às vezes com filhos pequenos. Se, ao fazer seu testamento, um homem for insensível para com suas obrigações como marido e pai a ponto de privar a esposa e os filhos de todas as suas propriedades, a lei permite que ele o faça. Esse testamento é válido. Então, vejam, a posição da mulher casada não é segura. Depende totalmente de ela tirar um bom bilhete na loteria. Se tiver um bom marido, ótimo; se tiver um mau marido, tem de sofrer, e não tem alternativa. Essa é sua situação como esposa, e está longe de ser satisfatória.


			Agora, consideremos sua situação se ela foi muito desafortunada no matrimônio, desafortunada a ponto de ter um marido ruim, um marido imoral, um marido cruel, um marido inapto para ser pai de filhos pequenos. Nós recorremos ao tribunal de divórcio. Como ela se livra desse homem? Se um homem se casou com uma mulher ruim e quer se livrar dela, ele só tem de provar contra ela um único ato de infidelidade. Mas, se uma mulher que se casou com um marido cruel quer se livrar dele, nem um ato nem mil atos de infidelidade dão a ela o direito ao divórcio. Ela deve comprovar bigamia, deserção ou pura crueldade, além de imoralidade, para conseguir se livrar desse homem. 


			Consideremos sua posição como mãe. Repetimos isso com tanta frequência em nossas reuniões que penso que o eco do que dissemos deve ter chegado a muitos.


			Segundo a lei inglesa, nenhuma mulher casada existe como a mãe do filho que ela traz ao mundo. Aos olhos da lei, ela não é genitora de seu filho.


			O filho, de acordo com nossas leis de matrimônio, tem apenas um genitor que pode decidir sobre seu futuro, que pode decidir onde ele deve morar, como deve viver, quanto deve ser gasto com ele, como ele deve ser educado e que religião deve professar. Esse genitor é o pai.


			Esses são exemplos de algumas das leis feitas por homens, leis que dizem respeito às mulheres. Eu lhes pergunto, se as mulheres tivessem direito de voto, teríamos aprovado tais leis? Se as mulheres tivessem direito de voto, como os homens têm, teríamos leis iguais. Teríamos leis iguais para o divórcio, e a lei diria que, como a natureza deu aos filhos dois genitores, a lei deve reconhecer que eles têm dois genitores. 


			Eu falei a vocês sobre a situação da mulher casada, que não existe legalmente como genitora do próprio filho. No matrimônio, os filhos têm apenas um genitor. Fora do matrimônio, os filhos também têm apenas um genitor. Esse genitor é a mãe – a mãe desafortunada. Ela, sozinha, é responsável pelo futuro do filho; ela, sozinha, é punida se o filho é negligenciado e sofre negligência.


			Mas me permitam dar um exemplo. Eu estive em Herefordshire durante a eleição extraordinária. Enquanto estive lá, uma mãe não casada foi trazida perante os juízes de paz, acusada de ter negligenciado o filho ilegítimo. Ela era empregada doméstica e deixara o filho aos cuidados de outra pessoa. Os juízes de paz – havia coronéis e proprietários de terra naquele tribunal – não perguntaram que ordenados a mulher recebia; não perguntaram quem era o pai nem se ele contribuía para o sustento da criança. Condenaram a mulher a três meses de prisão por ter negligenciado o filho.


			Eu pergunto a vocês, mulheres aqui presentes esta noite: se as mulheres tivessem alguma participação na criação das leis, vocês não acham que elas teriam encontrado uma forma de tornar os pais dessas crianças igualmente responsáveis pelo bem-estar de seus filhos?


			[...] O eleitor homem e o legislador homem veem primeiro as necessidades do homem, e não veem as necessidades       da mulher. E assim será até que as mulheres tenham direito de voto.


			Convém lembrar disso, em vista do que nos disseram sobre o valor da influência das mulheres. A influência das mulheres só é efetiva quando os homens querem fazer aquilo que a influência delas está apoiando.


			Agora, olhemos um pouco para o futuro. Se em algum momento foi importante para as mulheres ter direito de voto, é dez vezes mais importante hoje, porque não se pode pegar um jornal, não se pode ir a uma conferência, não se pode nem mesmo ir à igreja, sem ouvir um bocado sobre reforma social e sobre a demanda por legislação social. Naturalmente, está claro que esse tipo de legislação – e o governo liberal nos diz que, se eles continuarem no poder por tempo suficiente, teremos muito disso – é de vital importância para as mulheres.


			Se tivermos o tipo certo de legislação social, será muito bom para as mulheres e as crianças. Se tivermos o tipo errado de legislação social, podemos ter o pior tipo de tirania que as mulheres conheceram desde o início dos tempos. Estamos ouvindo sobre legislação para decidir em que tipo de casa as pessoas devem viver. Essa é, certamente, uma questão que diz respeito às mulheres. Decerto toda mulher, ao refletir seriamente sobre isso, se perguntará como os homens, sozinhos, têm a audácia de pensar que podem decidir como as casas devem ser sem consultar as mulheres.


			Consideremos, então, a educação. Desde 1870 os homens vêm tentando descobrir como educar os filhos.3 Penso que eles ainda não perceberam que, se quiserem descobrir como educar os filhos, terão de confiar nas mulheres e tentar aprender com as mulheres algumas dessas lições que a longa experiência de décadas ensinou a elas. Não se pode conceber que sessões inteiras do Parlamento sejam desperdiçadas em projetos de lei de educação [...]


			Quanto mais pensamos na importância do voto para as mulheres, mais percebemos o quanto este é vital. Todos os dias, ao realizar nossos protestos, estamos descobrindo novas razões para o voto, novas necessidades para o voto.


			Espero que haja alguns homens e mulheres aqui que saiam determinados pelo menos a dar a essa questão mais atenção do que deram no passado. Eles verão que nós mulheres, que tanto estamos fazendo para obter o direito de voto, queremos esse direito porque percebemos o bem que podemos fazer com isso quando o conseguirmos. Não o queremos para nos gabar do quanto conseguimos. Não o queremos porque queremos imitar os homens ou ser como os homens. Queremos porque, sem isso, não podemos fazer o trabalho que é necessário, correto e apropriado que cada homem e mulher esteja pronto e disposto a assumir em nome da comunidade da qual é parte.”


			



			


			

				

					2. Eleição distrital realizada quando da vacância de uma cadeira parlamentar por morte ou renúncia. (N.T.)


				


				

					3. A Lei de Educação de 1870 criou distritos escolares, cada um com seu próprio conselho eleito, e permitiu a participação das mulheres tanto como eleitoras quanto como candidatas. (N.E.)


				


			


		




		

			2. Vladimir Ilitch Lenin


			Líder revolucionário russo


			Astuto, dinâmico, pedante e implacável, o ativista político marxista Vladimir Ilitch Lenin (1870-1924) encabeçou a Revolução de Outubro de 1917 e inaugurou a “ditadura do proletariado” que governaria a Rússia por mais de sete décadas. Apesar do fracasso derradeiro do comunismo soviético, sua influência perdura na Rússia e além.


			“Tudo para os operários, tudo para os 
trabalhadores!”


			30 de agosto de 1918, Moscou, Rússia


			A ocasião deste discurso foi um grande comício na oficina de granadas de mão da fábrica Michelson, em Moscou.


			Muito havia mudado na Rússia após a Revolução de Fevereiro (em março de 1917, segundo a datação moderna), que forçara a abdicação do tsar Nicolau II e estabelecera um governo provisório de reformistas moderados. Embora Lenin – sem disposição a comprometer seus planos cuidadosos de reorganizar o governo e a economia – não tivesse tirado vantagem dos protestos contra o governo em julho de 1917, ele liderara a Revolução de Outubro, bem-sucedida, alguns meses depois. Em novembro, permitiu eleições para uma assembleia constituinte, mas a dissolveu em janeiro de 1918, depois que o Partido Revolucionário Socialista obteve a maioria dos assentos. A Rússia se retirou da Primeira Guerra Mundial em março de 1918, cedendo vastos territórios e recursos econômicos à Alemanha sob o Tratado de Brest-Litovsk.


			Em 15 de agosto, Lenin cortou relações diplomáticas com os Estados Unidos e, duas semanas depois, fez este discurso desacreditando o governo provisório moderado (estabelecido após a Revolução de Fevereiro) e atacando o conceito americano de democracia. Aqui, ele expressa sua fúria diante do curso da guerra e do tratamento dispensado aos trabalhadores em outros países.


			Quando estava se retirando do comício, uma integrante do Partido Revolucionário Socialista, Fanya Kaplan, correu em sua direção e atirou à queima-roupa. Lenin se recusou a ir para o hospital, por temer que outros assassinos estivessem ali à sua espera e foi tratado em casa. Nunca se recuperou totalmente de seus ferimentos.


			“Nós bolcheviques somos constantemente acusados de violar os slogans de igualdade e fraternidade. Analisemos detalhadamente essa questão.


			Qual foi a autoridade que tomou o lugar da autoridade do tsar?4 Foi a autoridade de Guchkov5 e Milyukov6, que começaram a se preparar para uma assembleia constituinte na Rússia. O que realmente está por trás desse trabalho em prol da libertação do povo de seu jugo de mil anos? Simplesmente o fato de que Guchkov e outros líderes reuniram à sua volta um bando de capitalistas que estavam perseguindo seus próprios objetivos imperialistas.


			E quando a corja de Kerensky7, Chernov8 etc. ganhou poder, esse novo governo, hesitante e destituído de qualquer base na qual se apoiar, lutou apenas pelos interesses básicos da burguesia, sua aliada. O poder, de fato, passou para as mãos dos kulaks9, e nada para as mãos das massas trabalhadoras.


			Testemunhamos o mesmo fenômeno em outros países. Consideremos a América, o país mais livre e mais civilizado. A América é uma república democrática. E qual é o resultado? Temos o governo desavergonhado de uma máfia não de milionários, mas de multimilionários, e a nação inteira está escravizada e oprimida. Se as fábricas e oficinas, os bancos e todas as riquezas da nação pertencem aos capitalistas; se, ao lado da república democrática, observamos uma escravidão perpétua de milhões de trabalhadores e uma pobreza contínua, temos o direito de perguntar: onde está toda a sua louvada igualdade e fraternidade?


			Longe disso! O governo da democracia é acompanhado de um banditismo feroz e descarado. Nós entendemos a verdadeira natureza das chamadas democracias.


			Os tratados secretos da República Francesa, da Inglaterra e de outras democracias10 nos convenceram claramente da verdadeira natureza, dos fatos por trás desse negócio. Seus objetivos e interesses são tão criminosamente predatórios quanto os da Alemanha. A guerra abriu nossos olhos. Agora sabemos muito bem que o ‘defensor da pátria’ esconde, sob sua pele, um ladrão e bandido vil. A esse ataque do bandido devemos nos opor com ação revolucionária, com criatividade revolucionária.


			Certamente, é muito difícil, em uma época excepcional como esta, conseguir união, particularmente dos elementos revolucionários camponeses. Mas temos fé na energia criativa e no compromisso social da vanguarda da revolução – o proletariado das fábricas e oficinas. Os trabalhadores já entenderam muito bem que, enquanto permitirem que sua mente se deleite com as fantasias de uma república democrática e uma assembleia constituinte, terão de entregar 50 milhões de rublos por dia para objetivos militares que serão destrutivos para si próprios, e durante tanto tempo que será impossível para eles encontrar alguma forma de escapar à opressão capitalista. 


			Tendo entendido isso, os trabalhadores criaram seus sovietes.11 Foi a própria vida, a vida concreta, real, que os ensinou a entender que, enquanto os detentores das terras estivessem tão bem entrincheirados em palácios e castelos mágicos, a liberdade de associação seria uma mera ficção e só seria encontrada, talvez, no outro mundo. Prometer liberdade aos trabalhadores e, ao mesmo tempo, deixar os castelos, as terras, as fábricas e todos os recursos nas mãos dos capitalistas e proprietários de terras – isso não tem relação alguma com liberdade e igualdade.


			Temos um único slogan, uma palavra de ordem: todos 


			os que trabalham têm o direito de desfrutar 


			das coisas boas da vida.


			Os vagabundos, os parasitas, aqueles que sugam o sangue das massas trabalhadoras, devem ser privados dessas bênçãos. E nosso grito é: tudo para os operários, tudo para os trabalhadores!


			Sabemos que tudo isso é difícil de se conseguir. Estamos cientes da oposição furiosa que encontraremos por parte da burguesia, mas acreditamos na vitória final do proletariado; pois, uma vez que tenha se libertado da terrível incerteza das ameaças de imperialismo militar, e uma vez que tenha erigido, sobre as ruínas da estrutura que derrubou, a nova estrutura da república socialista, a vitória é certa.


			E, de fato, vemos que as forças estão se unindo em toda parte. Agora que abolimos a propriedade privada da terra, encontramos uma fraternização ativa acontecendo entre os trabalhadores da cidade e os do campo. O esclarecimento da consciência de classe dos trabalhadores também está avançando rapidamente de uma maneira muito mais definitiva do que antes.


			No Ocidente também: os trabalhadores da Inglaterra, da França, da Itália e de outros países estão respondendo cada vez mais aos apelos e às demandas que dão testemunho da vitória que se aproxima – a vitória da revolução internacional. E nossa tarefa, hoje, é esta: a de realizar nosso trabalho revolucionário, independentemente de toda a hipocrisia, dos gritos de ódio e dos sermões da burguesia assassina. Precisamos voltar todos os nossos esforços para a frente tchecoslovaca12 a fim de dispersar de uma vez por todas esse bando de degoladores que se encobre nos slogans de liberdade e igualdade e que atira em centenas e milhares de trabalhadores e camponeses.


			Só temos uma escolha: vitória ou morte!”


			



			


			

				

					4. A dinastia Romanov governou a Rússia desde 1613. Ocorreram reformas constitucionais em 1905, mas, após a Revolução de Fevereiro, o tsar abdicou, colocando um fim ao governo imperial. Estabeleceu-se um governo provisório para governar o país até a formação de uma assembleia constituinte eleita. (N.E.)


				


				

					5. O político russo Aleksandr Guchkov (1862-1936) foi ministro da Guerra durante o governo provisório. Ele apoiou a guerra e se opôs a uma reforma agrária abrangente. Deixou o cargo em maio de 1917. (N.E.)


				


				

					6. O político russo Pavel Milyukov (1859-1943) foi ministro de Relações Exteriores durante o governo provisório até maio de 1917, tendo apoiado a guerra. (N.E.)


				


				

					7. O político socialista russo Aleksandr Kerensky (1881-1970) tornou-se ministro da Guerra do governo provisório em maio de 1917, depois primeiro-ministro em julho de 1917. Sob pressão bolchevique, fugiu da Rússia naquele mesmo ano. (N.E.)


				


				

					8. O político russo Viktor Chernov (c. 1873-1952) ajudou a fundar o Partido Revolucionário Socialista (PRS) em 1901. Em 1917, se tornou ministro de Agricultura no governo provisório. Presidiu por um breve período a assembleia constituinte, após o sucesso eleitoral do PRS, antes de Lenin dissolver a assembleia. (N.E.)


				


				

					9. Termo pejorativo para designar camponeses proprietários de terras que haviam adquirido propriedade após a emancipação dos servos, em 1905. Os kulaks se opunham à reforma agrária de Lenin. (N.E.)


				


				

					10. A rápida escalada dos acontecimentos que levaram à Primeira Guerra Mundial se deveu, em grande parte, a uma rede de tratados e pactos negociados (com frequência, secretamente) entre as várias potências europeias. (N.E.)


				


				

					11. Conselhos de soldados e de trabalhadores, eleitos por voto popular. (N.E.)


				


				

					12. Após o sucesso da Revolução de Outubro, o novo regime foi alvo de ataque de várias facções antibolcheviques em uma guerra civil entre os “vermelhos” comunistas e uma coalizão de conservadores, monarquistas e liberais conhecidos como “brancos”. Estes incluíam a Legião Tchecoslovaca, na Sibéria. (N.E.)


				


			


		




		

			3. Mahatma Gandhi


			Advogado e estadista indiano


			Como líder do Movimento Nacional Indiano, Mohandas Karamchand Gandhi, conhecido como Mahatma (“Grande Alma”) (1869-1948), liderou uma campanha não violenta pela independência indiana nas décadas que se seguiram à Primeira Guerra Mundial, finalmente concretizada na Partilha de agosto de 1947. Venerado por muitos como um patriota, reformador e guia moral, seus críticos o consideraram uma vítima da autoilusão, que o cegou para o derramamento de sangue provocado por suas campanhas supostamente não violentas. Gandhi foi assassinado em Delhi, por um fanático hindu, em 30 de janeiro de 1948.


			“Por que queremos oferecer esta não cooperação?”


			12 de agosto de 1920, Madras (atual Chennai), Índia


			Gandhi fez este discurso logo no início de sua longa batalha. Após campanhas violentas pela independência indiana, a Lei de Crimes Revolucionários e Anárquicos de 1919, popularmente conhecida como Lei Rowlatt, tornou permanente a suspensão das liberdades civis promulgadas durante a Primeira Guerra Mundial. Esses acontecimentos levaram Gandhi a organizar um movimento de resistência pacífica baseado em princípios conhecido como satyagraha (“firmeza na verdade”). No entanto, este foi acompanhado de violência em alguns lugares, levando à imposição da lei marcial no Punjab e ao Massacre de Amritsar em abril de 1919, no qual soldados britânicos atiraram em uma multidão reunida para um festival religioso, matando pelo menos 379 pessoas.


			Os termos de paz apresentados à Turquia pelos Aliados após a Primeira Guerra Mundial no Tratado de Sèvres irritaram os muçulmanos indianos, que lançaram o movimento Khilafat em setembro de 1919 a fim de proteger o califado turco e salvar o Império Otomano de ser desmembrado pela Inglaterra e seus aliados. Gandhi apoiou esse movimento e, em junho de 1920, escreveu ao vice-rei anunciando sua intenção de iniciar um movimento de não cooperação em protesto contra o tratado. Em sua carta, ele se referia ao direito dos súditos de “recusar-se a cooperar com um governante que desgoverna”. Os apoiadores do movimento de não cooperação foram instruídos a se recusar a cumprir obrigações impostas pelo governo, tirar seus filhos das escolas e faculdades e fundar escolas e faculdades nacionais. Eles deveriam boicotar os tribunais britânicos e criar tribunais particulares. Deveriam defender a verdade e a não violência em todos os momentos e usar roupas indianas tecidas em casa.


			Gandhi lançou formalmente seu movimento de não cooperação em 1o de agosto de 1920. Logo depois, ele falou para uma multidão de 50 mil pessoas reunidas na praia em Madras. No discurso, ele explica a importância do movimento Khilafat e os princípios do movimento de não violência.


			“Sr. Presidente e amigos [...]


			Eu me sentei aqui para falar para vocês sobre uma questão de extrema importância [...] Vim perguntar a cada um de vocês se estão prontos e dispostos a dar o suficiente por seu país, pela honra e religião de seu país [...]


			O que é esta não cooperação, da qual vocês tanto ouviram falar, e por que queremos oferecer esta não cooperação? Eu desejo, neste momento, seguir por este caminho. O país está diante de duas questões: a primeira e mais importante é a questão do Khilafat. Quanto a isso, o coração dos muçulmanos da Índia foi dilacerado. Os compromissos britânicos assumidos após a maior deliberação pelo primeiro-ministro da Inglaterra13 em nome da nação inglesa foram jogados na lama. As promessas feitas à Índia muçulmana [...] foram quebradas, e a grande religião do Islã foi colocada em perigo.


			Os muçulmanos defendem – e ouso pensar que defendem corretamente – que, uma vez que as promessas britânicas não se cumpriram, é impossível para eles apresentar fidelidade e lealdade sincera à Grã-Bretanha; e se um muçulmano devoto tiver de escolher entre a lealdade à Grã-Bretanha e a lealdade a seu Código e Profeta, ele não tardará um segundo em fazer essa escolha – e ele declarou essa escolha. Os muçulmanos dizem franca, aberta e honrosamente ao mundo inteiro que se os ministros britânicos e a nação britânica não cumprirem as promessas que lhes foram feitas [...] será impossível, para eles, reter a lealdade islâmica.


			É uma questão, portanto, para o restante da população indiana considerar se quer cumprir com seu dever fraterno para com os compatriotas muçulmanos, e, se quiser, tem uma oportunidade única na vida, que não ocorrerá por outros cem anos, de mostrar sua boa vontade, camaradagem e amizade e provar o que vem dizendo durante todos esses anos, que o muçulmano é irmão do hindu. Se o hindu considera que, antes da ligação com a nação britânica, vem sua ligação natural com o irmão muçulmano, então eu lhes digo que se vocês consideram que a reivindicação muçulmana é justa [...] não podem fazer outra coisa senão ajudar irrestritamente os muçulmanos [...]


			Essas são as condições simples que os muçulmanos indianos aceitaram; e quando eles viram que poderiam aceitar a ajuda oferecida pelos hindus, que sempre poderiam justificar a causa e os meios diante do mundo inteiro, foi que decidiram aceitar a mão estendida da camaradagem.


			Cabe então aos hindus e maometanos14 oferecer uma frente unida a todas as potências cristãs da Europa e lhes dizer que, por mais débil que a Índia seja, ainda tem a capacidade de preservar o respeito próprio [...]


			Esse é, resumidamente, o Khilafat; mas vocês também têm o Punjab. O Punjab feriu o coração da Índia como nenhuma outra questão o fez em todo o último século. Eu não excluo dos meus cálculos a Rebelião de 1857. Por mais agruras que a Índia tenha padecido durante a Rebelião, o insulto dirigido ao país durante a aprovação da legislação de Rowlatt, que o atingiu após sua aprovação, não tem paralelos na história indiana [...] A Câmara dos Comuns, a Câmara dos Lordes, o sr. Montagu15, o vice-rei da Índia16, cada um deles sabe qual é o sentimento da Índia nessa questão do Khilafat e na do Punjab [...] [mas] eles não estão dispostos a fazer a justiça que é devida à Índia e que ela demanda.


			Eu afirmo que [...] a não ser que obtenhamos uma medida de autorrespeito das mãos dos governantes britânicos na Índia, nenhuma ligação e nenhuma relação amigável é possível entre eles e nós. Portanto, ouso propor este belo e irrefutável método de não cooperação.


			Disseram-me que a não cooperação é inconstitucional. Eu ouso negar que é inconstitucional. Ao contrário,


			afirmo que a não cooperação é uma doutrina justa e religiosa; é o direito inerente de todo ser humano [...] 


			e é perfeitamente constitucional [...] Eu não reivindico constitucionalidade alguma para uma rebelião, bem-sucedida ou não, contanto que essa rebelião signifique, no sentido ordinário do termo, o que significa – isto é, a obtenção de justiça por meios violentos. Ao contrário, venho dizendo repetidas vezes a meus compatriotas que a violência, qualquer que seja o fim ao qual possa servir na Europa, nunca nos servirá na Índia.


			Meu irmão e amigo Shaukat Ali17 acredita em métodos de violência [...] mas, por reconhecer, como um verdadeiro soldado, que os meios de violência não são abertos à Índia, ele fica ao meu lado, aceitando minha humilde assistência, e dá sua palavra de que, uma vez que estou ao seu lado e uma vez que ele acredita na doutrina, ele não nutrirá a ideia de violência contra um único inglês ou contra um único homem na terra [...]


			Assim que a Índia aceitar a doutrina da espada, minha vida como indiano estará acabada. Isso porque acredito em uma missão especial para a Índia e porque acredito que os antigos da Índia, após séculos de experiência, descobriram que a verdadeira questão para todo ser humano na terra não é a justiça baseada em violência, e sim a justiça baseada no sacrifício do eu, baseada em Yagna e Kurbani.18 Eu me agarro a essa doutrina e me agarrarei a ela para sempre. É por essa razão que eu lhes digo que, embora meu amigo também acredite na doutrina da violência e tenha adotado a doutrina da não violência como uma arma dos fracos, acredito na doutrina da não violência como uma arma dos mais fortes [...]


			Eu digo a meus compatriotas: considerando que vocês têm um senso de honra e que desejam permanecer os descendentes e defensores das nobres tradições que lhes foram entregues por gerações após gerações, é inconstitucional para vocês não não cooperar e inconstitucional para vocês cooperar com um governo que se tornou injusto como o nosso se tornou.


			Eu não sou contra os ingleses; não sou contra os britânicos; não sou contra governo algum; mas sou contra a não verdade – contra a fraude e contra a injustiça [...]


			Eu tivera esperanças, no Congresso de Amritsar19 – estou falando a verdade de Deus diante de vocês –, quando implorei de joelhos perante alguns de vocês pela cooperação com o governo. Eu tinha esperança absoluta de que os ministros britânicos – que são sensatos, como governo – aplacariam o sentimento muçulmano; que eles fariam plena justiça na questão das atrocidades do Punjab. E por isso eu disse: devolvamos boa vontade à mão de camaradagem que se estendeu diante de nós, que eu então acreditava que nos fora estendida com a Proclamação Real. Foi por isso que implorei por cooperação.


			Mas hoje, com essa minha fé obliterada pelos atos dos ministros britânicos, estou aqui para implorar não pela obstrução fútil no conselho legislativo, e sim por uma não cooperação real, substancial, que paralisaria o governo mais poderoso do mundo.


			É isso que defendo hoje. Até que tenhamos obtido justiça, e até que tenhamos arrancado nosso autorrespeito de mãos indispostas e de canetas indispostas, não pode haver cooperação [...]


			Eu nego ser um visionário. Não aceito a reivindicação de santidade. Sou deste mundo, mundano, um homem comum como qualquer um de vocês, provavelmente muito mais do que vocês. Sou propenso a tantas fraquezas quanto vocês [...]


			Eu entendi o segredo de meu próprio hinduísmo, aprendi a lição de que a não cooperação é o dever não meramente do santo, mas de todo cidadão comum que – não sabendo muito, não se importando em saber muito – quer desempenhar suas funções domésticas cotidianas [...]


			Estou pedindo aos meus compatriotas na Índia que não sigam outro evangelho senão o evangelho do autossacrifício que precede toda batalha.


			Quer vocês pertençam à escola da violência ou da não violência, ainda terão de atravessar o fogo do sacrifício e da disciplina. Que Deus lhes conceda, que Deus conceda aos nossos líderes, a sabedoria, a coragem e o verdadeiro conhecimento para liderar a nação a seu estimado objetivo. Que Deus conceda ao povo da Índia o caminho correto – difícil, porém fácil – do sacrifício.”


			



			


			

				

					13. David Lloyd George (1863-1945) foi primeiro-ministro de 1916 a 1922. (N.E.)


				


				

					14. Outro termo para muçulmanos. (N.E.)


				


				

					15. O político inglês Edwin Montagu (1879-1924) foi subsecretário de Estado da Índia de 1910 a 1914 e secretário de Estado da Índia de 1917 a 1922. Em 1917-1918, ele pesquisou e escreveu um relatório sobre as reformas constitucionais indianas que formaram a base da Lei do Governo da Índia (1919), concedendo autogoverno limitado. (N.E.)


				


				

					16. O administrador colonial inglês Frederic Thesiger, terceiro barão de Chelmsford e, posteriormente, primeiro visconde de Chelmsford (1868-1933), foi vice-rei da Índia de 1916 a 1921. (N.E.)


				


				

					17. O nacionalista muçulmano indiano Shaukat Ali (1873-1938) fundou o movimento Khilafat com seu irmão Mohammad (1878-1931). (N.E.)


				


				

					18. Rituais cerimoniais de sacrifício e devoção. (N.E.)


				


				

					19. A sessão anual do Congresso Nacional Indiano aconteceu em Amritsar, em dezembro de 1919. (N.E.)


				


			


		




		

			4. Benito Mussolini


			Ditador italiano


			Em 1919, Benito Amilcare Andrea Mussolini (1883-1945) fundou o movimento fascista, explorando a desilusão disseminada, sentida por muitos italianos após a Segunda Guerra Mundial, para promover um nacionalismo extremo. Em 1922, Mussolini foi convidado pelo rei italiano, Victor Emmanuel III, para formar um governo e, em 1929, por meio de intimidação, mecenato e propaganda, ele havia transformado a Itália em um Estado totalitário. Ambicioso por construir um império ultramarino, durante os anos 1930 Mussolini tornou seu país cada vez mais alinhado com a Alemanha nazista e finalmente levou a Itália à guerra contra os Aliados em 1939. Depois que os Aliados aportaram na Sicília (1943), o rei e seu próprio Conselho Fascista se voltaram contra ele, e, em 1945, foi sumariamente executado enquanto tentava fugir do país.


			“Devemos conquistar a paz”


			25 de junho de 1923, Roma, Itália


			Durante seu primeiro ano como primeiro-ministro, Mussolini ainda estava se estabelecendo no poder. Um elemento decisivo de seu apelo foi o patriotismo, e, em um comício para marcar o quinto aniversário da Batalha do Piave, ele fez este discurso pomposo em celebração ao sucesso marcial italiano.


			A Itália entrara na Primeira Guerra Mundial em 1915, ao lado do Reino Unido e da França, esperando conquistar territórios da Áustria-Hungria e da Alemanha. Um conflito crucial ocorreu em junho de 1918, quando tropas italianas repeliram um ataque do exército austro-húngaro do outro lado do rio Piave. Quatro meses depois, o exército italiano obteve uma vitória ainda mais decisiva na Batalha de Vittorio Veneto. No entanto, a Itália recebeu pouco nos tratados de paz que se seguiram à guerra; e foi, em parte, aproveitando-se do ressentimento decorrente disso que Mussolini construiu sua popularidade.


			Mussolini foi um orador carismático e inspirador, cujas técnicas de oratória – bem como suas polícias políticas – prefiguraram as de Adolf Hitler. Dirigindo-se a uma grande multidão no Palazzo Venezia, ele finge relutância em falar, antes de soltar um discurso tipicamente incitador.


			Embora insista que a marcha dos Camisas Negras sobre Roma “enterrou o passado”, ele alude fortemente à herança antiga da cidade como um poder militar invisível. Seu propósito é obter apoio militar e desencorajar o dissenso; e ele instiga a multidão a uma denúncia daqueles que poderiam “mutilar a vitória”, antes de recompensá-la com a visão da Itália como uma grande potência “imperecível”. 


			“Companheiros de armas, depois que suas fileiras, tão bem disciplinadas e de modos tão refinados, marcharam por Sua Majestade o Rei, o símbolo intangível do país; depois da cerimônia austera em sua solenidade silenciosa diante do túmulo do Soldado Desconhecido – depois desta formidável demonstração de força sagrada, minhas palavras são absolutamente supérfluas, e eu não pretendo fazer um discurso. A marcha de hoje é uma manifestação cheia de significado e alerta. Um povo inteiro armado se reuniu hoje em espírito na Cidade Eterna.20 É um povo inteiro que, acima das inevitáveis diferenças partidárias, se encontra fortemente unido quando a segurança da pátria está em risco.


			Na ocasião da erupção do Etna21, a solidariedade nacional se manifestou maravilhosamente; em cada cidade, em cada povoado e, poderíamos dizer, em cada aldeia, emergiu um sentimento fraterno pela terra atingida pela calamidade.


			Hoje, dezenas de milhares de soldados, milhares de estandartes – com homens vindo a Roma de todas as partes da Itália e das colônias distantes do exterior – dão testemunho de que a unidade da nação italiana é um fato consumado e irrevogável.


			Depois de sete meses de governo, falar com vocês, meus camaradas das trincheiras, é a maior honra que eu poderia ter. E não digo isso para agradá-los nem para lhes prestar uma homenagem que poderia parecer formal em uma ocasião como esta. Eu tenho o direito de interpretar as opiniões dos aqui presentes, reunidos para ouvir minhas palavras, como uma expressão de solidariedade para com o governo nacional. 


			[Gritos de apoio.]


			Não pronunciemos palavras fantásticas e inúteis. Ninguém ataca a liberdade sagrada do povo italiano. Mas eu lhes pergunto: deve haver liberdade para mutilar a vitória?


			[Gritos de ‘Não! Não!’.]


			Deve haver liberdade para atacar a nação? Deve haver liberdade para aqueles que têm como programa derrubar nossas instituições nacionais?


			[Gritos de ‘Não! Não!’.]


			Repito o que disse antes explicitamente. Eu não me sinto infalível, eu me sinto um homem como vocês. Eu não rejeito – não posso, não devo rejeitar – nenhuma colaboração leal e sincera.


			Companheiros de armas, a tarefa que pesa sobre meus ombros, mas também sobre os de vocês, é simplesmente imensa, e a ela estaremos obrigados por muitos anos.


			É, portanto, necessário não desperdiçar, e sim entesourar e utilizar todas as energias que poderiam ser usadas para o bem de nosso país.


			Cinco anos se passaram desde a Batalha do Piave, daquela vitória [...] É necessário proclamar, para vocês que me ouvem, e também para aqueles que leem o que digo, que a vitória do Piave foi o fator decisivo da guerra. No Piave, o Império Austro-Húngaro se fez em pedaços, no Piave começou o voo sobre as asas brancas da vitória do povo armado.


			O governo pretende exaltar a força espiritual que emana da vitória de um povo armado. Não pretende dispersá-la, porque representa a semente sagrada do futuro. Quanto mais distantes ficamos daqueles dias, daquela vitória memorável, mais eles nos parecem maravilhosos, mais a vitória aparece envolta em uma auréola de lenda. De tal vitória todos desejariam ter participado!


			Devemos conquistar a paz! Tarde demais alguém percebeu que


			[...] quando o país está em perigo, o dever de todos os cidadãos, do mais elevado ao mais humilde, é apenas um: lutar, sofrer e – se necessário – morrer!


			Nós vencemos a guerra, nós demolimos um império que ameaçou nossas fronteiras, nos reprimiu e nos conteve para sempre sob a extorsão da ameaça armada. A história não tem fim.


			Camaradas, a história dos povos não é medida em anos, mas em dezenas de anos, em séculos. Esta manifestação de vocês é um sinal infalível da vitalidade do povo italiano. A frase ‘devemos conquistar a paz’ não é uma frase vazia. Contém uma verdade profunda. A paz é conquistada por meio de harmonia, trabalho e disciplina. Esse é o novo evangelho que se abriu diante dos olhos das novas gerações que vieram das trincheiras; um evangelho simples e direto, que leva em consideração todos os elementos, que utiliza todas as energias, que não se presta a tiranias de exclusivismo grotesco, porque tem um só objetivo, um objetivo comum: a grandeza e a salvação da nação!


			Companheiros de armas, vocês vieram a Roma, e isso é natural – ouso dizer, estava predestinado! Porque Roma sempre foi, como será amanhã e nos séculos vindouros, o coração vivo de nossa raça! É o símbolo imperecível de nossa vitalidade como povo. Quem tem Roma tem a nação.


			Os Camisas Negras enterraram o passado. Eu garanto a vocês, meus companheiros de armas, que meu governo, apesar das dificuldades ocultas ou manifestas, cumprirá suas promessas. É o governo de Vittorio Veneto.22


			Vocês sentem e sabem isso e, se não acreditassem, não estariam aqui reunidos nesta praça.


			Levem de volta às suas cidades, às suas terras, às suas casas, distantes, mas próximas do meu coração, a impressão vigorosa deste encontro. Mantenham a chama acesa, porque aquilo que não foi pode vir a ser, porque, se a vitória foi mutilada uma vez, não significa que possa ser mutilada uma segunda vez!


			[Aplausos ruidosos, gritos repetidos de ‘Nós juramos!’.]


			Eu tenho em mente o juramento de vocês. Conto com vocês como conto com todos os bons italianos, mas conto, acima de tudo, com vocês, porque vocês são da minha geração, porque vocês vieram da sujeira sanguinária das trincheiras, porque vocês viveram e lutaram e sofreram cara a cara com a morte, porque vocês cumpriram com seu dever e têm o direito de reivindicar aquilo que lhes é de direito, não só do ponto de vista material como também do ponto de vista moral.


			Eu lhes digo, eu juro para vocês, que se foi para sempre o tempo em que os combatentes voltando das trincheiras tinham de sentir vergonha de si mesmos; o tempo em que, devido às atitudes ameaçadoras dos comunistas, os oficiais recebiam o conselho covarde de usar trajes comuns. 


			[Aplausos.]


			Tudo isso está enterrado. Vocês não devem se esquecer, e ninguém se esquece, de que há sete meses 52 mil Camisas Negras armados vieram a Roma para enterrar o passado!


			[Aplausos ruidosos.]


			Soldados, companheiros de armas, ergamos perante nosso grande camarada desconhecido o grito que resume nossa fé. Vida longa ao rei! Vida longa à Itália,                      vitoriosa, inexpugnável, imortal!


			[Aplausos ruidosos, com bandeiras erguidas.]”


			



			


			

				

					20. Roma. (N.E.)


				


				

					21. Uma importante erupção do vulcão siciliano que começara anteriormente naquele mesmo mês. (N.E.)


				


				

					22. Mussolini se refere à batalha entre os exércitos italiano e austro-húngaro, em outubro e novembro de 1918. O exército austro-húngaro ruiu após a vitória da Itália. (N.E.)


				


			


		




		

			5. Franklin D. Roosevelt


			Estadista americano


			Franklin Delano Roosevelt (1882-1945) chegou ao poder como presidente dos Estados Unidos durante a Grande Depressão de 1929-1939, que ele combateu lançando seu programa inovador, o New Deal. Por influência de seu sucesso nessas reformas, Roosevelt foi reeleito por maioria esmagadora em 1936 e garantiu um terceiro mandato em 1940 e um quarto em 1944. Durante o fim dos anos 1930, ele se empenhou em evitar se envolver no iminente conflito europeu, mas, quando eclodiu a Segunda Guerra Mundial, ele modificou a neutralidade dos Estados Unidos em favor dos Aliados. Finalmente, os Estados Unidos foram arrastados para o conflito com o ataque do Japão a Pearl Harbor (dezembro de 1941). Roosevelt morreu três semanas antes da rendição dos nazistas.


			“A única coisa que devemos temer 
é o próprio medo”


			4 de março de 1933, Washington, D.C., EUA


			O primeiro discurso de posse de Franklin D. Roosevelt, feito no pior momento da Grande Depressão, trouxe uma imprescindível mensagem de esperança. Com mais de metade da mão de obra americana desempregada, os preços dos produtos agrícolas mais baixos do que nunca e a indústria afundada no caos, o país estava em desespero. Ao aceitar a nomeação como candidato democrata para a eleição de 1932, Roosevelt prometera um “novo acordo para o povo americano”. Agora ele podia começar a implementar políticas que eram quase revolucionárias em um país profundamente desconfiado do socialismo.


			Roosevelt fora notadamente vago, durante a campanha eleitoral, sobre como planejava lidar com os imensos problemas econômicos que a nação enfrentava. Agora ele apresentava sua visão com clareza e confiança, falando para a multidão reunida na Casa Branca e para o país inteiro por meio do rádio, que se tornaria seu meio de comunicação favorito.


			Seu tom é solene, mas mostra o estilo franco que foi sua marca registrada. Todos os princípios importantes do New Deal estão aqui, apresentados quase como um pacto entre o governo e o povo. O dis­curso é de um otimismo extraordinário, retratando um futuro brilhante e evocando a ainda potente mitologia nacional do espírito pioneiro, sem jamais subestimar o impacto da Depressão sobre os cidadãos comuns.


			O resultado imediato foram os chamados “Cem Dias”, durante os quais uma sessão de emergência do Congresso aprovou a maior parte da legislação reformista necessária.


			“Estou certo de que meus compatriotas esperam que, ao assumir a presidência, eu me dirija a eles com uma candura e uma determinação que a presente situação de nosso país exige. Este é, preeminentemente, o momento de falar a verdade, toda a verdade, com franqueza e ousadia. Não precisamos evitar enfrentar honestamente a situação atual de nosso país. Esta grande nação resistirá como sempre resistiu, reviverá e prosperará.


			Portanto, em primeiro lugar, permitam-me declarar minha firme convicção de que a única coisa que devemos temer é o próprio medo – o terror injustificado, irracional e inominável que paralisa os esforços necessários para converter retrocesso em avanço. Em cada momento sombrio de nossa vida nacional, uma liderança franca e vigorosa encontrou a compreensão e o apoio do próprio povo, o que é essencial para a vitória. Estou convencido de que, novamente, vocês darão esse apoio à liderança nestes dias críticos.


			Em tal espírito, da minha parte e da sua, enfrentamos nossas dificuldades comuns. Graças a Deus, elas concernem apenas a coisas materiais. Os valores despencaram a níveis inacreditáveis; os juros subiram; nossa capacidade de pagar diminuiu; governos de todos os tipos se deparam com graves reduções de receita; os meios de troca estão congelados nas transações comerciais; as folhas secas da atividade industrial jazem em toda parte; os agricultores não encontram mercado para sua produção; as economias de muitos anos de milhares de famílias se esgotaram.


			O que é mais importante: uma multidão de cidadãos desempregados enfrenta o triste problema da subsistência, e um número igualmente grande trabalha duro sem retorno algum. Só um otimista ingênuo negaria a trágica realidade do momento.


			Mas nosso sofrimento não vem de uma escassez de recursos.


			Não fomos acometidos por uma praga de gafanhotos. Em comparação com os perigos que nossos antepassados superaram por sua fé e coragem, ainda temos muito que agradecer. A natureza ainda oferece suas recompensas, e os esforços humanos as multiplicaram. A abundância está à nossa porta, mas seu uso generoso esmorece perante a oferta. Primordialmente, isso ocorre porque aqueles que regem as trocas de produtos da humanidade fracassaram por sua própria teimosia e incompetência, admitiram o próprio fracasso e renunciaram. As práticas dos cambistas inescrupulosos foram indiciadas no tribunal da opinião pública, repudiadas pelos corações e mentes dos homens. 


			É verdade que eles tentaram, mas seus esforços seguiram o padrão de uma tradição obsoleta. Diante do fracasso do crédito, propuseram apenas o empréstimo de mais dinheiro. Despojados do engodo do lucro com o qual induziram nosso povo a seguir sua falsa liderança, recorreram a exortações, implorando chorosamente por uma restauração da confiança. Eles só conhecem as regras de uma geração de egoístas. Eles não têm visão, e quando não há visão as pessoas perecem.


			Os cambistas fugiram de suas posições elevadas nos templos de nossa civilização.23 Podemos, agora, restaurar esses templos às antigas verdades. A medida da restauração reside na extensão em que apliquemos valores sociais mais nobres do que o mero benefício econômico.


			A felicidade não está na mera posse de dinheiro; está na alegria da conquista, na emoção do esforço criativo. A alegria e o estímulo moral do trabalho já não devem ser esquecidos na perseguição ensandecida por lucros efêmeros.


			Estes dias obscuros valerão tudo que nos custaram se nos ensinarem que nosso verdadeiro destino não é ser servidos, e sim servir a nós mesmos e a nossos companheiros.


			O reconhecimento da falsidade da riqueza material como o padrão de sucesso anda de mãos dadas com o abandono da falsa crença de que o cargo público e a posição política elevada só devem ser valorizados pelos padrões de lugar de honra e lucro pessoal [...] 


			e devemos colocar um fim a uma conduta nas operações bancárias e nos negó­cios que, com demasiada frequência, deu a uma confiança sagrada a aparência de delito cruel e egoísta. Não é de admirar que a confiança definhe, pois só prospera na honestidade, na honra, na sacralidade das obrigações, na proteção fiel, no desempenho altruísta; sem isso, não pode viver. A restauração, no entanto, não pede mudanças apenas na ética. Esta nação pede ação, e ação imediata.


			Nossa tarefa primordial é colocar as pessoas para trabalhar. Esse não é um problema sem solução se o enfrentarmos com sensatez e coragem. Pode ser resolvido, em parte, se o próprio governo conduzir o recrutamento, tratando a tarefa como trataríamos a emergência de uma guerra, mas, ao mesmo tempo, por meio desses empregos, realizando projetos extremamente necessários para estimular e reorganizar o uso de nossos recursos naturais.


			De mãos dadas com isso, devemos reconhecer francamente o desequilíbrio populacional em nossos centros industriais e – envolvendo-nos em uma redistribuição em escala nacional – nos esforçar para proporcionar um uso melhor da terra para aqueles mais aptos para a terra. A tarefa pode ser ajudada por esforços determinados para aumentar os valores dos produtos agrícolas e, com isso, a capacidade de comprar a produção das cidades. Pode ser ajudada evitando realisticamente a tragédia da perda crescente, por meio do embargo, de nossas pequenas casas e fazendas. Pode ser ajudada pela insistência de que os governos locais, estaduais e federal ajam sem demora para que seu custo seja drasticamente reduzido. Pode ser ajudada pela unificação das atividades de auxílio que hoje são, muitas vezes, dispersas, pouco econômicas e desiguais. Pode ser ajudada por um planejamento nacional e pela supervisão de todas as formas de transporte e comunicação e outros serviços que têm um caráter definitivamente público. Há muitas maneiras pelas quais pode ser ajudada, mas jamais pode ser ajudada meramente com conversa. Precisamos agir, e agir depressa.


			Finalmente, em nosso progresso rumo a uma retomada do trabalho, precisamos de duas salvaguardas contra um regresso dos males da velha ordem: deve haver uma supervisão rigorosa de todos os serviços bancários, de crédito e de investimentos, de modo que se coloque um fim à especulação feita com o dinheiro de outras pessoas; e deve haver providências para uma moeda sólida e adequada.


			Essas são as linhas de ataque. No momento presente, devo insistir em um novo Congresso, em sessão especial, com medidas detalhadas para seu cumprimento, e buscar a ajuda imediata de vários Estados.


			Por meio desse programa de ação, nós nos dedicamos a colocar nossa própria casa nacional em ordem e a equilibrar receitas e despesas.


			Nossas relações comerciais internacionais, embora muitíssimo importantes, são, neste ponto do tempo e da escala de necessidades, secundárias ao estabelecimento de uma economia nacional sólida. Eu prefiro, como política prática, seguir a ordem de prioridades. Não pouparei esforços para restabelecer o comércio internacional por meio do reajuste econômico global, mas a emergência em casa não pode esperar que isso se realize.


			O pensamento básico que guia esse meio específico de recuperação nacional não é estritamente nacionalista. É a insistência, como consideração inicial, na interdependência dos vários elementos e territórios dos Estados Unidos – um reconhecimento da antiga e sempre importante manifestação do espírito americano do pioneiro. É o caminho para a recuperação. É o caminho imediato. É a garantia mais firme de que a recuperação será duradoura.


			No campo da política mundial, eu dedicaria esta nação à política da boa vizinhança: o vizinho que respeita a si mesmo de maneira resoluta e, por isso, respeita os direitos dos outros; o vizinho que respeita suas obrigações e respeita a santidade de seus acordos em – e com – um mundo de vizinhos.


			Se interpreto corretamente a índole de nosso povo, hoje percebemos, como nunca antes, que somos interdependentes uns dos outros; que não podemos meramente tomar, mas também devemos dar [...] 


			que, se queremos avançar, devemos seguir como um exército treinado e leal, disposto a se sacrificar pelo bem de uma disciplina comum, porque sem essa disciplina não se faz progresso algum, não se efetiva liderança alguma. Sei que estamos prontos e dispostos a submeter nossa vida e nossas propriedades a essa disciplina, porque ela torna possível uma liderança que visa a um bem maior. Isso eu proponho oferecer, prometendo que os propósitos maiores nos unirão a todos como uma obrigação sagrada para com uma unidade até então evocada somente em momentos de conflito armado.


			Com essa promessa selada, eu assumo, sem hesitar, a liderança deste grande exército do nosso povo, dedicado a um ataque disciplinado a nossos problemas comuns.


			A ação, nessa perspectiva e com esse fim, é viável sob a forma de governo que herdamos de nossos antepassados. Nossa constituição é tão simples e prática que sempre é possível satisfazer necessidades extraordinárias com mudanças de ênfase e disposição, sem perder a forma essencial. É por isso que nosso sistema constitucional se provou o mecanismo político mais incrivelmente duradouro que o mundo moderno já produziu. Possibilitou lidar com cada tensão resultante da vasta expansão territorial, das guerras externas, dos conflitos internos acirrados, das relações internacionais.


			É de se esperar que o equilíbrio normal entre o poder executivo e o legislativo seja totalmente adequado para realizar a tarefa sem precedentes que temos diante de nós. Mas é possível que uma demanda sem precedentes e uma necessidade de ação imediata exijam um afastamento temporário desse equilíbrio normal do procedimento público. 


			Estou preparado, sob meu dever constitucional, para recomendar as medidas que uma nação afligida em meio a um mundo afligido pode requerer. Essas medidas, ou outras que o Congresso possa criar com base em sua experiência e sabedoria, eu procurarei, dentro de minha autoridade constitucional, fazer que sejam adotadas rapidamente.


			Mas caso o Congresso não tome um desses dois cursos, e caso a emergência nacional ainda seja crítica, eu não me furtarei ao dever que então me confrontará. Solicitarei ao Congresso o último instrumento restante para enfrentar a crise: amplo poder executivo para travar uma guerra contra a emergência, tão grande quanto o poder que me seria dado se fôssemos, de fato, invadidos por um inimigo externo.


			Pela confiança em mim depositada, responderei com a coragem e a devoção que o momento exige. É o mínimo que posso fazer.


			Enfrentamos os dias árduos que nos esperam com a cálida coragem da unidade nacional; com a consciência clara de buscar valores morais antigos e preciosos; com a satisfação cristalina que vem do exercício austero do dever, tanto por velhos como por jovens. Nosso propósito é assegurar uma vida nacional equilibrada e permanente.


			Nós não duvidamos do futuro da democracia essencial.


			O povo dos Estados Unidos não fracassou. Em sua necessidade, transmitiu o mandato de que deseja ação direta e vigorosa. Pediu disciplina e direção sob liderança.


			Fez de mim o presente instrumento de seus desígnios. Como uma dádiva, eu aceito.


			Nessa dedicação de uma nação, pedimos humildemente a bênção de Deus. Que ele proteja cada um de nós. Que ele me guie nos dias que virão.”


			



			


			

				

					23. Uma referência ao incidente em que Jesus expulsa os cambistas do templo de Jeru­salém. O incidente é descrito em todos os quatro evangelhos do Novo Testamento, incluindo Marcos 11:15-18. (N.E.)
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